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PROTOCOLO Nº: 283780/18 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE FAROL 
INTERESSADO: ANGELA MARIA MOREIRA KRAUS, PAULO SERGIO SOUZA FONSECA 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 
PARECER: 1162/20 
 

Ementa: Prestação de contas de Prefeito. Parecer Prévio 
recomendando a regularidade com ressalvas das contas. 
Aplicação de multa. Determinação.  

 

Retornam os autos de prestação de contas da Prefeita de Farol, Sra. Angela 

Maria Moreira Kraus, relativa ao exercício de 2017.  

Em manifestação conclusiva objeto da Instrução nº 4442/20-CGM (peça 68), 

a unidade técnica opina pela irregularidade das contas em razão do item “divergências nos 

registros de transferências constitucionais dos repasses de FPM, ICMS, IPVA e FUNDEB”, 

com apontamento de uma diferença a maior de R$ 119.185,73 na receita e de R$ 72.535,94 

no registro da dedução do FUNDEB.  

Indica, ainda, apontamentos de ressalvas1 e sugere a aplicação de sanções 

à gestora das contas2.  

É o relatório.  

Diverso é entendimento deste Órgão Ministerial.  

Considerada a análise da irregularidade contábil apontada na Instrução nº 

4442/20-CGM, esta Procuradoria de Contas não vislumbra a caracterização de 

impropriedade que possa ocasionar prejuízo ao erário ou à apuração aos cálculos dos índices 

do Município, devendo-se ponderar, ainda, que os valores são de pequena monta.  

Com efeito, reputamos possível a conversão em ressalva do apontamento, 

sem prejuízo da emissão de determinação para que o Município regularize as diferenças de 

lançamentos a maior em seus registros contábeis.  

                                                
1 Atraso na Publicação do RREO do 3º bimestre do exercício de 2017; Atraso na Publicação do RGF do 1º 

semestre do exercício de 2017 e atraso no envio de dados mensais ao SIM-AM.  

2
 Por três vezes da multa prevista no art. 87, IV, „g‟ da LOTC e da multa prevista no art. 87, III, „b‟ da LOTC.  
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Cite-se, em corroboração à possiblidade de ressalva do item, o precedente 

firmado no recente Acórdão de Parecer Prévio nº 474/20-S2C3, proferido na prestação de 

contas do Prefeito de Moreira Sales (autos nº 287359/17): 

(...) Considerando que referidas inconformidades não comprometeram a 

análise das contas, que não há indícios de que tenham decorrido de má-

fé e que envolveram valores considerados pequenos em se tratando de 

contabilidade pública, num critério de razoabilidade, acompanhando as 

manifestações uniformes, concluo pela conversão do apontamento em 

ressalva.      

 

Não nos opomos às indicações das ressalvas sugeridas pela unidade 

técnica, dissentido, apenas, da aplicação de multas pelos atrasos nas publicações do RREO e 

do RGF, em razão do pequeno prazo na mora das publicações.  

Contudo, entendemos cabível a aplicação de multa pelos atrasos no envio 

de dados ao SIM-AM, pois cinco remessas (fevereiro, março, abril, maio e julho) superaram o 

limite tolerado de até 30 dias.  

Ante o exposto, este Ministério Público de Contas opina pela emissão de 

Parecer Prévio recomendando a regularidade com ressalvas4 das contas prestadas Prefeita 

de Farol, Sra. Angela Maria Moreira Kraus, relativa ao exercício de 2017; sem prejuízo de 

aplicação de multa prevista no art. 87, III, ‘b’ da LOTC à gestora, em razão dos atrasos na 

envio de dados ao SIM-AM, e da emissão de determinação para que o Município regularize 

as diferenças de lançamentos a maior indicadas na Instrução nº 4442/20-CGM (peça 68) em 

seus registros contábeis.  

É o parecer. 

Curitiba, 9 de dezembro de 2020. 
Assinatura Digital 

GABRIEL GUY LÉGER 
Procurador do Ministério Público de Contas  

                                                
3
 Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e IVENS ZSCHOERPER 

LINHARES. O Conselheiro IVAN LELIS BONILHA (Relator) votou pela aplicação da multa do art. 87, III, 

“b”, da Lei Complementar n° 113/2005, contra o Sr. Tiago Albano Melo, em razão do envio tardio dos dados do 

SIM-AM relativos ao mês de novembro (voto vencido). 

4
 Divergências nos registros de transferências constitucionais dos repasses de FPM, ICMS, IPVA e FUNDEB; 

Atraso na Publicação do RREO do 3º bimestre do exercício de 2017; Atraso na Publicação do RGF do 1º 

semestre do exercício de 2017 e atraso no envio de dados mensais ao SIM-AM.  


